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CAPÍTULO III 
DA EXECUÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Art. 14. A coordenação da Política Nacional de Educação Ambiental ficará a cargo de 
um órgão gestor, na fomia definida pela regulamentação desta Lei. 

Art. 15. São atn'buições do órgão gestor: 

I • definição de diretrizes para implementação em âmbito nacional; 

II • articulação, coordenação e supervisão de planos, programas e projetos na área de 
educação ambiental, em âmbito nacional; 

III - participação na negociação de financiamentos a planos, programas e projetos na
área de educação ambiental. 

•• 

• Art. 16. Os Estados, o Distrito·Federal e-os Municípios, na esfera.de sua competência e
nas áreas de sua jurisdição, definirão diretrizes, normas e critérios para a educação ambiental, 
respeitados os princípios e objetivos da Política Nacional de Educação Ambiental. 

Art. 17. A eleição de planos e programas, para fins de alocação de recursos públicos 
vinculados à Política Nacional de Educação Ambiental, deve ser realiz.ada levando-se em conta os 
seguint� .critério,s: 

I • conformidade com os princípios, objetivos e diretrizes da Política Nacional de 
Educação Ambiental; 

II • prioridade dos órgãos .inte�tes do S� e do Sistema Nacional de Educação; 
' • III • economicidade, medida pela relação entre a magnitude dos recursos a alocar e o 

retomo social propiciado pelo plano ou programa proposto. 

, . t. ,,-l.r,r'!!ra.f,Q. ,.ú,nico. Na eleição a que se refere o caput deste artigo, devem ser
conterilpliidos, 'dê" forma eqüitativa, os planos, programas e projetos das diferentes regiões do Pais. 
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Atos do Poder Executivo 

DECRETO Nº 3.034, DE 27 DE ABRIL DE 1999. 
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro 
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e Funções 
Gratificadas do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação - FNDE, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 
incisos IV e VI, da Constituição, 

D ECR ET A: 

Art. 12 Ficam aprovados a Estruturá Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em 
Comissão e Funções Gratificadas do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação • FNDE, na 
forma dos Anexos I e II a este Decreto. 

Art: 18. (VETADO) 

Art. 19. Os programas de assistência técnica e financeira relativos a meio ambiente e 
educação, em níveis federal, estadual e municipal, devem alocar recursos às ações de educação 
ambiental. 

CAPÍTULO IV 
DISPOSI,ÇÕES FINAIS

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias de sua 
publicação, ouvidos o Conselho Nacional de Meio Ambiente e o Conselho Nacional·de·Educação�· 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 2 7 de abril de 1999; 178R da Independência e 111 R da E,epública. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo Renato Souza 
José Samey Filho 

RETIF I CAÇÃO 

LEI N' 9.789, DE 23 DE FEVEREIRO DE 1999. 

Estima a.Receita e fixa a Despesa da Uniió'para o cxercicio 
financeiro de 1999. ,;.,.. 

- Republica-se parte dos Anexos, por ter saído com erro de montagem no Suplemento ao Diúio
Oficial de 24 de fevereiro de 1999, ·seção 1, página 1100.
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Art. 22 Em decorrência do disposto no artigo anterior .ficam remanejados os seguintes 
cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS e Funções Gratificadas - FG: 

I - da Secretaria de Gestão, do Ministério do Orçamento e Gestão para o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação, oriundos de órgãos extintos da Administração Pública Federal, cinco 
DAS l 0i.3, cinco DAS 101.2, um DAS 102.3, dois DAS 102.2 e três FG-1; 

II - do Fundo Nacional de Desenvplvimento da Educação para a Secretaria de Gestão, do 
Ministério do Orçamento e Gestão, três DAS 101. l e um DAS 102.1. 

Art. 32 Os apostilamentos decorrentes da aprovação da Estrutura Regimental de que trata o 
caput do art. 12 deverão ocorrer no prazo de vinte dias, contados da data de publicação deste Decreto. 

Parágrafo único. Após os apostilamentos previstos no caput deste artigo, o Ministro de 
Esta?º da Educação fará publicar, no Diário Oficial da l'nião, no prazo de trinta dias, contados da data de 
pu�hc�ção de�te De.ereto, r<;lação nominal dos titulares dos Cll;fgos em comissão, a que se refere o Anexo
II, md1cando, mclus1ve, o numero de cargos vagos, sua denommação e respectivo nível. 




